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Presidente da Liga Acadêmica de Direito Civil da PUC-Minas (LADC) e líder da equipe da PUC-Minas na XII Olimpíada Brasileira 
de Direito Civil — ABDC, competição na qual foi medalhista de ouro na edição anterior.

Marciano Seabra de Godoi Doutor em Direito Financeiro e Tributário pela Universidade Complutense de Madri. Pós-doutorado na 
Universidade Autônoma de Madri. Mestre em Direito Tributário pela UFMG. Professor da PUC-Minas.

Marco Túlio Fernandes Ibraim Graduado em Direito e Mestre em Direito Tributário pela UFMG. Doutor em Direito Público pela 
PUC-MG. Estágio pós-doutoral, na UFMG, com ênfase em Direito Constitucional, Tributário e Processual Civil. Advogado e professor 
de Direito Tributário. 

Maria Angélica Feijó Conselheira do CARF/MF. Professora de Pós-Graduação lato sensu da PUCRS e CEPED/UERJ. Doutora pela 
UFPR e mestre pela UFRGS. Pesquisadora visitante na Universität Heidelberg (Institut für ausländisches und internationales Privat — 
und Wirtschaftsrecht) sob a orientação do Prof. Christoph Kern, e na Università degli Studi di Genova (Istituto Tarello per la Filosofia 
del Diritto), sob orientação dos Profes. Pierluigi Chiassoni, Mauro Barberis e Ricardo Guastin.

Maria Inês Murgel Doutora em Direito Tributário pela Universidade Federal de Minas Gerais-UFMG, Coordenadora do Instituto 
Brasileiro de Estudos Tributários — IBET em Belo Horizonte, professora da pós-graduação no Curso de Direito Cooperativista da PUC-
Minas Virtual/IEC e do Instituto Brasileiro de Estudos Tributários — IBET, ex-Conselheira da 3ª Seção do Conselho Administrativo 
de Recursos Fiscais — CARF e Diretora da ABRADT.

Matheus Henrique de Sá Mendes Bacharel em Direito pelo Centro Universitário Newton Paiva e Pós-Graduado em Direito Tributário 
pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.

Maysa Pittondo Deligne Doutora em Direito Econômico e Financeiro pela Universidade de São Paulo (USP). Ex-Conselheira do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Pesquisadora do Observatório da Macrolitigância Fiscal (OMF/IDP) e Líder do 
Grupo de Pesquisa de Temas Atuais de Direito e Processo Tributário (IDP). Professora do Mestrado Profissional do Instituto Brasileiro 
de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). Advogada sócia do CPMG Advocacia e Numeris Consultoria.

Onofre Alves Batista Júnior Pós-doutoramento pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra. Doutor em Direito pela UFMG. 
Mestre em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa. Professor de Direito Tributário e Financeiro da Graduação, Mestrado 
e Doutorado da UFMG. Ex-Advogado Geral do Estado de Minas Gerais. Ex-Procurador do Estado de Minas Gerais. Advogado. Sócio 
do Coimbra, Chaves e Batista Advogados.

Paulo Roberto Coimbra Silva Professor titular de Direito Tributário do quadro permanente da graduação, mestrado e doutorado da 
Faculdade de Direito da UFMG. Mestre em Direito Tributário pela UFMG. Doutor em Direito pela UFMG. Advogado e parecerista.



Paulo Rosenblatt PhD em Direito Tributário pelo Institute of Advanced Legal Studies (Universidade de Londres), Mestre em Direito 
Público e Graduado em Direito pela Faculdade de Direito do Recife (FDR/UFPE). Professor de Direito Financeiro e Direito Tributário 
na Unicap. Procurador do Estado de Pernambuco. Advogado.

Pedro Adamy Professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Diretor do Instituto de Estudos 
Tributários — IET, Doutor e Mestre em Direito, Advogado e Parecerista.

Pedro Felipe de Oliveira Santos Desembargador do Tribunal Regional Federal da 6ª Região. Vice-Diretor da Escola de Magistratura 
Federal da 6ª Região. Mestre em Direito pela Universidade de Harvard. Doutorando em Direito pela Universidade de Oxford.

Pedro Henrique Rodrigues Ribeiro Soares Bacharel em Direito pela UFMG. Advogado.

Rafael Campos Soares da Fonseca Professor Titular da graduação, mestrado e doutorado da Faculdade Autônoma de Direito. Professor 
Doutor do Curso de Direito do Centro Universitário Unieuro. Doutor em Direito Econômico, Financeiro e Tributário pela Universidade 
de São Paulo. Pós-doutor e Mestre em Direito, Estado e Constituição pela Universidade de Brasília. 

Rafhael Frattari Doutor em Direito Tributário pela UFMG. Professor do IBET/BH. Membro das Comissões de Direito Tributário da 
OAB/MG, CESA/MG e Federaminas. Copresidente da ABRADT. Sócio do Vilas Boas, Lopes e Frattari Advogados.

Reynaldo Soares da Fonseca Professor Adjunto da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília. Professor do Mestrado 
Profissional em Direito, Regulação e Políticas Públicas — UnB. Professor do Doutorado e Mestrado da UNINOVE. Pós-Doutor em 
Democracia e Direitos Humanos pelo Centro de Direitos Humanos da Universidade de Coimbra. Doutor em Função Social do Direito 
pela Faculdade Autônoma de Direito de São Paulo. Mestre em Direito Público pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça.

Roberto Duque Estrada Presidente do Conselho de Administração da Monteiro Aranha S.A.; membro titular do Conselho Empresarial 
de Compliance da Associação Comercial do Rio de Janeiro (ACRJ); membro do Conselho Diretor da Abrasca e Diretor da Associação 
Brasileira de Direito Financeiro (ABDF), da Associação Brasileira de Direito Tributário (ABRADT), do Centro de Estudos das 
Sociedades de Advogados (CESA), da International Fiscal Association (IFA), da International Bar Association (IBA) e do Institute For 
Internacional Taxation Inc. (IITI); foi professor de Direito Tributário Internacional na PUC-Rio; sócio fundador do escritório Brigagão, 
Duque Estrada — Advogados.

Rodrigo Caserta Sócio de Brigagão Duque Estrada — Advogados (BDE — Advogados); especialista em Direito e Processo Tributários 
pela Fundação Escola do Ministério Público (FMP); membro da Associação Brasileira de Direito Financeiro (ABDF) e da International 
Fiscal Association (IFA); membro da Associação Paulista de Estudos Tributários (APET); professor em cursos de especialização em 
direito tributário.

Rodrigo Maia da Fonte Doutorando em Direito pela Universidade de Brasília (UnB). Mestre do Mestrado Profissional em Direito 
da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados – Enfam. Graduado pela Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE). Juiz Federal do TRF da 5ª Região.

Sacha Calmon Navarro Coêlho Professor Titular Aposentado da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). Professor Titular Aposentado de Direito Financeiro e Tributário da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro. Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Membro da Associação Brasileira de Direito Tributário 
(ABRADT), seu fundador e presidente honorário. Presidente da Associação Brasileira de Direito Financeiro (ABDF), entre os anos 
de 2010 e 2014. Advogado e Consultor.

Stephanie Gabrielle Neves Santos Pesquisadora da Liga Acadêmica de Direito Financeiro e Tributário da Universidade Federal de 
Minas Gerais (LAFT — UFMG)

Taísa Ramos De Albuquerque Graduanda em Direito pela Faculdade de Direito da UFMG. Conselheira e ex-presidente da Liga 
Acadêmica de Direito Financeiro e Tributário da UFMG (LAFT/UFMG).

Thiago Braga Mestrando em Direito Tributário pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Pós-graduado em Direito Tributário no Instituto 
de Ensino e Pesquisa (Insper). Graduado em Ciências Contábeis na Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras 
(Fipecafi) e em Direito pela Universidade Católica de Pernambuco (Unicap). Advogado.

Tiago Conde Teixeira Advogado. Doutor em Direito pelo IDP. Doutorando em Direito pela Universidade de Brasília (UnB).

Vânia Dornelas Sete Servidora do Quadro Ativo do Tribunal Regional Federal da 6ª Região. Assessora de Gabinete. Pós-graduada 
em Direito Civil e Processo Civil.

Valter de Souza Lobato Professor de Direito Financeiro e Tributário da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Doutor 
e Mestre em Direito pela UFMG. Coordenador da Liga Acadêmica de Direito Financeiro e Tributário da UFMG (LAFT/UFMG). 
Advogado e Consultor.



Vinícius André de Oliveira Soares Bacharelando em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), com período de 
estudos na Università degli Studi di Roma “La Sapienza” (UNIROMA1). Conselheiro da Liga Acadêmica de Direito Financeiro e 
Tributário da UFMG (LAFT/UFMG). Pesquisador.

Vinícius Vasconcelos Doutorando, mestre e bacharel em direito da UFMG. Especialista em Direito Tributário pelo IBET. Intercambista 
acadêmico na graduação na University of Leeds. Advogado no Vilas Boas, Lopes e Frattari Advogados.

Werther Botelho Spagnol Graduado em Direito, Mestre e Doutor em Direito Tributário pela UFMG. Advogado e professor de Direito 
Tributário e Financeiro na UFMG.


